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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,745
(+ 0,61%)

30/abril 5,676

2/maio 5,654

5/maio 5,689

6/maio 5,710

Bolsas
Na quarta-feira

0,09%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             2/5              5/5              6/5 7/5

135.133  133.397

0,7%
Nova York

Euro

R$ 6,495

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,60% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31
Março/2025 0,56

Ao ano

CDI

14,15%

ESCÂNDALO DO INSS

Governo se apressa 
para devolver dinheiro

Fontes ouvidas pelo Correio dizem que o plano de ressarcimento sai até amanhã. Pagamentos virão na folha de maio

O 
plano de ressarcimento 
dos aposentados que fo-
ram alvo de fraudes em 
empréstimos consigna-

dos do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) deve ser anun-
ciado pelo governo até amanhã, 
informou ao Correio um inter-
locutor do Ministério da Previ-
dência. Na última segunda-fei-
ra, após reunião na Casa Civil, 
o presidente do INSS, Gilberto 
Waller Júnior, havia anunciado 
o plano para a próxima semana, 
mas uma força-tarefa trabalha 
para antecipar. 

Os reembolsos, que devem ter 
início em junho, serão repassa-
dos diretamente na mesma con-
ta em que já é depositado o be-
nefício previdenciário. O recurso 
virá junto com a aposentadoria, 
em folha suplementar — uma 
folha de pagamento adicional. 
O calendário de pagamentos da 
folha de maio tem início no pró-
ximo dia 26 e vai até o dia 6 de 
junho. O valor do ressarcimento 
estará junto com o pagamento 
deste mês, que também contará 
o depósito da segunda parcela 
do 13º, e cai na conta conforme 
o número final do benefício, sem 
considerar o dígito verificador.

O governo ainda tem alguns 
desafios para identificar os des-
contos que não foram autoriza-
dos. A fonte dos recursos para a 
devolução também é incerta. Se-
gundo integrantes do Executivo, a 
ideia é que o uso de recursos pú-
blicos para cobrir as fraudes ocor-
ra apenas em “último caso”. 

Não há informações precisas 
sobre quanto, de fato, foi des-
viado. Em relatório, a Contro-
ladoria-Geral da União (CGU) 
divulgou que, de 2019 a 2024, 
os descontos somaram R$ 6,3 
bilhões, mas nem tudo foi de 
forma não autorizada.

A expectativa é de que os re-
cursos para o reembolso venham 
a partir de ações regressivas pro-
movidas pela Advocacia-Geral da 
União (AGU) contra as entida-
des fraudadoras. Contudo, por 

 » RAFAELA GONÇALVES

Os reembolsos serão feitos diretamente na conta do beneficiário. Com depósito previsto para junho, o recurso sairá em folha suplementar 
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O ministro do Tribunal de 
Contas da União (TCU) Bruno 
Dantas determinou o prazo de 
15 dias para o Instituto Nacio-
nal de Seguro Social (INSS) e o 
Ministério da Previdência ex-
plicarem como será feita a de-
volução dos valores indevida-
mente descontados de aposen-
tados por entidades associativas 
e qual será a origem dos recur-
sos. A decisão vem em meio a 
uma crise entre os ministros do 
TCU, após demora na aprecia-
ção de um processo envolven-
do o tema, de relatoria do mi-
nistro Aroldo Cedraz, que acusa 
os colegas de estarem tentando 
retirar a pauta do seu gabinete. 

A sessão de ontem foi marca-
da por mais um bate-boca entre 
os integrantes do tribunal. “Estou 
nessa Corte há mais de 30 anos. 
Nunca vi isso acontecer, a não ser 
em outro processo do eminente 
ministro Aroldo Cedraz”, men-
cionou o ministro Walton Alen-
car. Ele já havia criticado o colega 
na sessão do dia 30 de junho, de-
vido à demora para decidir sobre 
recursos apresentados pelo INSS.

Acórdão

Um acórdão de junho de 2024 
já trazia diversas determinações 
para evitar fraudes em descon-
tos para aposentados e pensio-
nistas. A determinação veio após 
uma auditoria do TCU encontrar 
irregularidades envolvendo en-
tidades associativas. O tribunal 
determinou ao INSS a suspensão 
imediata de novos descontos, as-
sim como a atualização de todos 
os contratos envolvendo descon-
tos em folha de pagamento de 
aposentados e pensionistas.

Na época, o órgão recorreu in-
formando que não dispunha de 
estrutura tecnológica e de mão 
de obra para atuar no prazo es-
tabelecido. Foram realizadas seis 
sessões no plenário do TCU so-
bre o tema neste período e, em 
todas as vezes, o tema foi retira-
do de pauta sem definição. So-
mente hoje, pela sétima vez, os 
ministros votaram pela recusa 
de todos os recursos apresenta-
dos pelo INSS.

“Acredito que, pela materiali-
dade que esse processo ostenta, 
pelo nível das fraudes, o ministro 
relator precisa se justificar se es-
sas retiradas de pauta se justifi-
cam por conta das tratativas que 
então eram realizadas, se era ele 
que fazia essas tratativas, quem 
participava e quais eram os ob-
jetivos, eram motivos republica-
nos?”, questionou Alencar.

Ao mencionar a discussão 
da sessão anterior, o minis-
tro relator do caso, Aroldo Ce-
draz, acusou os colegas de de-
sejarem retirar dele a relatoria 
do processo. “O Brasil assistiu 
na última sessão a um quadro 
que nunca vi nesta casa. Um 
quadro que foi criado ao longo 
das semanas anteriores, de co-
mo uma estrutura foi montada 
para que eu pudesse perder a 
relatoria”, comentou.

TCU exige 
explicação

se tratarem de procedimentos ju-
diciais, inevitavelmente demora-
ram a chegar a uma conclusão, e 
uma das determinações do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
aos auxiliares é que as vítimas 
das fraudes sejam ressarcidas o 
quanto antes.

Orçamento

A alternativa mais imediata 
seria tentar recuperar os recursos 
desviados. No entanto, é provável 
que uma parte desse dinheiro já 
tenha sido gasta ou repassada a 
terceiros, o que torna o rastrea-
mento mais difícil e demorado, 
conforme avaliou o economista 
Luccas Saqueto, coordenador de 
Governança Corporativa da GO 

Associados. “Por isso, é imprová-
vel que o governo consiga recu-
perar os quase R$6 bilhões ape-
nas por meio da busca por bens e 
dinheiro desviados. Assim, o go-
verno precisará complementar o 
ressarcimento”, destacou.

O secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda, Dario 
Durigan, defendeu que os re-
cursos saiam de dentro dos li-
mites da meta fiscal. As rubri-
cas do Orçamento com poten-
cial de serem remanejadas pa-
ra pagar os aposentados são 
as do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e as das 
emendas parlamentares, que 
contam com a maior destina-
ção de recursos previstos.

Segundo Saqueto, existem 

algumas alternativas viáveis, al-
gumas com custo político e eco-
nômico consideráveis. “Uma 
possibilidade seria a realocação 
de recursos de outros setores do 
orçamento, como o fundo elei-
toral, que em 2024 teve um or-
çamento de R$5 bilhões — valor 
próximo à estimativa de descon-
tos irregulares, de R$5,9 bilhões. 
No entanto, essa medida teria 
um alto custo político”, disse o 
economista, que enfatizou que 
“encontrar espaço no orçamen-
to não tem sido uma tarefa fácil”.

Ele lembrou que, no fim do 
ano passado, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, apre-
sentou um plano fiscal que “frus-
trou as expectativas” ao não con-
seguir apresentar tantas medidas 

Os presidentes da Federa-
ção Brasileira de Bancos (Febra-
ban), Isaac Sidney, e da Asso-
ciação Brasileira de Bancos (AB-
BC), Leandro Vilain, reuniram-
se ontem com o novo presiden-
te do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS), Gilberto Wal-
ler Júnior. As entidades entrega-
ram um ofício pedindo a criação 
de uma frente de trabalho sobre 
proteção aos beneficiários.

De acordo com as entidades, 
o intuito é de manter “um diálo-
go próximo e colaborativo com 
o INSS e demais entes envolvi-
dos no processo de consignação 
de empréstimos a aposentados e 
pensionistas”. “De modo a somar 
esforços e discutir medidas que 
fortaleçam e ampliem a proteção 
dos beneficiários do INSS, asse-
gurando a total lisura na oferta e 
na contratação de crédito con-
signado”, destacou a Febraban e 
a ABBC em nota.

No documento, as entidades 

citam algumas medidas que 
podem colaborar para o pro-
cesso de proteção aos benefi-
ciários do INSS. Entre elas es-
tá a criação de um sistema de 
bloqueio de ligações (“Não me 
Perturbe”), o monitoramento 
de reclamações contra corres-
pondentes bancários e agen-
tes de crédito com sanções em 
caso de irregularidades (adver-
tência, suspensão e exclusão), 
além de auditorias anuais.

As entidades afirmaram que 
estão em interlocução com a 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) e fizeram um históri-
co sobre os debates de medi-
das para mitigação dos proble-
mas relacionados  a emprésti-
mos consignados a aposenta-
dos e pensionistas. A Febraban 
solicitou que qualquer recla-
mação de empréstimo consig-
nado não autorizado deve ser 
imediatamente apurada pelos 
bancos associados. Havendo a 

Bancos sugerem grupo de trabalho contra fraudes

Isaac Sidney, presidente da Febraban, apresentou sugestões ao INSS
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confirmação de que o emprés-
timo não foi autorizado, o ban-
co deve cancelar a operação e 
fazer o estorno do crédito e o 
ressarcimento dos juros pagos.

Auditoria

Desde 2019, a federação rea-
liza uma auditoria mensalmen-
te com os dados de empresas 

flagradas em conduta assediosa 
ou fraudulenta no crédito con-
signado. De acordo com a Fe-
braban, em 2023, foram realiza-
das 23,3 milhões de operações de 
crédito consignado para benefi-
ciários do INSS, num total de R$ 
79 bilhões. Na plataforma consu-
midor.gov.br, foram identificadas 
5.339 reclamações em 2023, por 
empréstimo consignado do INSS 
não autorizado, relativas a ban-
cos que fazem parte da autorre-
gulação que a entidade mantém 
com a Associação Brasileira de 
Bancos (ABBC).

Quando considerado o total 
de instituições financeiras con-
cedentes de consignado a apo-
sentados, o número de reclama-
ções totaliza 9.648 queixas no 
ano. Entre 2021 e 2023, as re-
clamações reduziram de 36.226 
para 9.648, representando uma 
queda de 73% nas queixas por 
empréstimos consignados não 
autorizados a aposentados.(RG)

de redução de gastos e focou 
mais no aumento de receitas.

Desdobramentos

Fontes ligadas à Polícia Fede-
ral afirmam que a operação que 
apura as fraudes deve ter novos 
desdobramentos na próxima se-
mana. A avaliação é de que ain-
da pode haver tempo para des-
trinchar o esquema, já que ainda 
não está claro quando os desvios 
começaram.

Investigações passadas do 
Ministério Público (MP) já apu-
raram descontos indevidos em 
2018 e 2019, ainda nos gover-
nos de Michel Temer (MDB) e 
de Jair Bolsonaro (PL), mas em 
escala menor. 


